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Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal do 
Trabalho de Lisboa (Portugal) em 5 de novembro de 2013 

— Jorge Ítalo Assis dos Santos/Banco de Portugal 

(Processo C-566/13) 

(2014/C 31/02) 

Língua do processo: português 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal do Trabalho de Lisboa 

Partes no processo principal 

Recorrente: Jorge Ítalo Assis dos Santos 

Recorrido: Banco de Portugal 

Questões prejudiciais 

1. Deve o artigo 130 o do TFUE ser interpretado no sentido de 
que uma norma do direito nacional que imponha ao Banco 
desse Estado Membro a suspensão do pagamento dos 13 o e 
14 o meses aos trabalhadores reformados desse Banco, con­
traria o disposto no artigo 130 o na medida em que implica 
uma ingerência do Governo (ou seja, da administração cen­
tral) nos poderes decisórios do Banco, quanto à sua política 
de pessoal, em violação do princípio da autonomia e da 
independência dos bancos centrais? 

2. Deve o artigo 123 o do TFUE ser interpretado no sentido de 
que, uma norma de direito nacional, que imponha a entrega 
a um organismo da administração indireta do Estado, colo­
cado na dependência e sob a tutela do Ministro das Finanças 
e cujas receitas e despesas constam do Orçamento de Esta­
do, do montante dos subsídios cujo pagamento é suspenso, 
contraria o artigo 123 o na medida em que ofende o prin­
cípio da proibição do financiamento dos Estados pelos ban­
cos centrais? 

3. A restrição da suspensão do pagamento dos 13 o e 14 o 
meses apenas aos trabalhadores reformados e não aos tra­

balhadores no ativo, viola o princípio da igualdade, na ver­
tente da proibição da discriminação, ínsita no artigo 20 o e 
21 o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Euro­
peia ( 1 )? 

( 1 ) JO 2000, C 364, p. 1 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela High Court 
of Justice (Chancery Division), Patents Court (Reino 
Unido) em 14 de novembro de 2013 — Actavis Group 
PTC EHF, Actavis UK Ltd/Boehringer Ingelheim Pharma 

GmbH & Co. KG 

(Processo C-577/13) 

(2014/C 31/03) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

High Court of Justice (Chancery Division), Patents Court 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Actavis Group PTC EHF, Actavis UK Ltd 

Recorrida: Boehringer Ingelheim Pharma GmbH & Co. KG 

Questões prejudiciais 

1. a) Se uma patente não contiver, na data da sua concessão, 
uma reivindicação que identifique explicitamente dois 
princípios ativos em associação, mas que a patente possa 
ser modificada de forma a incluir essa reivindicação, 
pode essa patente, quer a modificação seja feita ou 
não, ser invocada enquanto «patente de base em vigor» 
para um produto composto por esses princípios em 
associação, nos termos do artigo 3. o , alínea a), do Re­
gulamento n. o 469/2009/CE ( 1 ) (a seguir «regulamento»)?
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b) Pode uma patente que tiver sido modificada após a sua 
concessão e quer (i) antes e/ou (ii) depois da concessão 
do [certificado complementar de proteção, a seguir 
«CCP»] ser invocada enquanto «patente de base em vi­
gor» para efeitos do preenchimento do requisito previsto 
no artigo 3. o , alínea a), do regulamento? 

c) Quando um requerente pedir um CCP para um produto 
composto pelos princípios ativos A e B em circunstân­
cias em que, 

i) após a data do pedido de CCP, mas antes da sua 
concessão, a patente de base em vigor, sendo uma 
patente europeia (RU) (a seguir «patente») for modi­
ficada de forma a incluir uma reivindicação que 
identifica explicitamente os princípios ativos A e B; 

e 

ii) a modificação for considerada, nos termos do direito 
nacional, como tendo produzidos efeitos desde a 
concessão da patente; 

pode o requerente do CCP invocar a patente na sua 
versão modificada para efeitos do preenchimento do 
requisito previsto no artigo 3. o , alínea a)? 

2. Para determinar se estão preenchidos os requisitos do artigo 
3. o à data do pedido do CCP para um produto constituído 
pela associação dos princípios ativos A e B, quando (i) a 
patente de base em vigor inclui uma reivindicação de um 
produto constituído pelo princípio ativo A e uma reivindi­
cação adicional de um produto constituído pela associação 
dos princípios ativos A e B e (ii) já existindo um CCP para 
um produto constituído pelo princípio ativo A (a seguir 
«produto X»), é necessário analisar se a associação dos prin­
cípios ativos A e B é uma invenção distinta e separada da 
invenção do princípio ativo A, individualmente considerado? 

3. Quando a patente de base em vigor «proteger», nos termos 
do artigo 3. o , alínea a): 

a) Um produto constituído pelo princípio ativo A (a seguir 
«produto X»); e 

b) Um produto constituído pela associação do princípio 
ativo A e pelo princípio ativo B (a seguir «produto Y»). 

e quando: 

c) Tenha sido concedida uma autorização de introdução do 
Produto X no mercado enquanto medicamento; 

d) Tenha sido concedido um CCP para o produto X; e 

e) Tenha sido posteriormente concedida uma autorização 
separada de introdução do produto Y no mercado en­
quanto medicamento. 

o regulamento, designadamente os seus artigos 3. o , alínea c), 
3. o , alínea d), e/ou 13. o , n. o 1, obsta a que ao titular da 
patente seja concedido um CCP para o produto Y? Em 
alternativa, caso um CCP possa ser concedido para o pro­
duto Y, deve a sua duração ser aferida por referência à 
concessão da autorização para o produto X ou por referên­
cia à autorização para o produto Y? 

4. Em caso de resposta negativa à questão 1 (a), de resposta 
positiva à questão 1 (b)(i) e de resposta negativa à questão 1 
(b)(ii), em circunstâncias em que: 

i) de acordo com o artigo 7. o , n. o 1, [do] regulamento, seja 
apresentado um pedido de CCP para um produto no 
prazo de seis meses a contar da data em que o produto 
obteve uma autorização válida de introdução no merca­
do, como medicamento, nos termos da Diretiva 
2001/83/CE ( 2 ) ou da Diretiva 2001/82/CE ( 3 ); 

ii) após a apresentação do pedido de CCP, a autoridade 
competente em matéria de propriedade industrial suscite 
uma potencial objeção à concessão do CCP, nos termos 
do artigo 3. o , alínea a), do regulamento; 

iii) após e para dar cumprimento à referida potencial obje­
ção da autoridade competente em matéria de proprie­
dade industrial, seja apresentado e deferido um pedido 
de modificação da patente de base em vigor invocada 
pelo requerente do CCP; 

iv) após a modificação da patente de base em vigor, a 
referida patente modificada cumpra o disposto no artigo 
3. o , alínea a); 

o regulamento «CCP» impede a autoridade competente em 
matéria de propriedade industrial de aplicar as normas pro­
cessuais nacionais para efeitos (a) da suspensão do pedido de 
CCP de forma a permitir ao requerente do CCP pedir a 
modificação da patente de base, e (b) da renovação do 
referido pedido numa data posterior à validação da modifi­
cação, sendo a referida data de renovação 

— seis meses após a data em que o produto obteve uma 
autorização válida de introdução no mercado, como 
medicamento, mas 

— nos seis meses a contar da data em que o pedido de 
modificação da patente de base em vigor foi deferido? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 469/2009 do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 6 de maio de 2009, relativo ao certificado complementar 
de proteção para os medicamentos (JO L 152, p. 1). 

( 2 ) Diretiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
novembro de 2001, que estabelece um código comunitário relativo 
aos medicamentos para uso humano (JO L 311, p. 67). 

( 3 ) Diretiva 2001/82/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
novembro de 2001, que estabelece um código comunitário relativo 
aos medicamentos veterinários (JO L 311, p. 1).
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